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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA
RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 116.012/2007 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL Nº. 51.415/2007)

PRIMEIRA TURMA DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS
	COMARCA:
	CAPITAL

	RECORRENTE:
	ESTADO DE MATO GROSSO

	RECORRIDO:
	ROGÉRIO ANDRADE SEVERO


Recurso Extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição federal, contra acórdão da Primeira Turma de Câmaras Cíveis Reunidas, assim ementado:

 “MANDADO DE SEGURANÇA – DIREITO À SAÚDE – FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO – PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA – REJEITADA – DIREITO LÍQUIDO E CERTO VIOLADO – PRECEDENTES – ORDEM CONCEDIDA.

Se o impetrante já fez uso de todos os medicamentos e terapias disponíveis no mercado, e se o uso do medicamento que lhe restou suprimido pelo Estado é o que se mostrou mais efetivo, o mandado de segurança é perfeitamente adequado para discutir a situação de ilegalidade. 

A Constituição Federal garante a todos a inviolabilidade do direito à vida (art. 5°, “caput”) e elege a saúde como direito social (art. 6°), sendo papel fundamental do Estado concretizar o mandamento constitucional. Ademais, a Seguridade Social tem como pressuposto a universalidade da cobertura e do atendimento (art. 194, CF), sendo que o fornecimento gratuito de medicamentos pelo Estado para os acometidos de doença grave encontra-se inserido nesse contexto, sobretudo a inteiro teor disposto no art. 196.

A proteção do bem jurídico tutelado (vida e saúde) não pode ser afastada por questões meramente formais, sendo que o Estado, ao negar a proteção perseguida nas circunstâncias dos autos, omitindo-se em garantir o direito fundamental à saúde, humilha a cidadania, descumpre o seu dever constitucional e ostenta prática violenta de atentado à dignidade humana e à vida. É totalitário e insensível (RMS 23.184/RS).” (fls. 89-TJ)

O recorrente alega contrariedade aos artigos 167, 196, 197 e 198, §1º, da Constituição federal.

Intimado, o recorrido não contra-arrazoou (fls. 136-TJ).

Recurso tempestivo (fls. 131/TJ) e isento de preparo (fls. 121/TJ). 
Parecer pela inadmissibilidade (fls. 140/143-TJ).
É o relatório.
A repercussão geral dessa matéria, arguida pelo recorrente em preliminar formal e fundamentada, nos termos do artigo 543-A do CPC, já foi reconhecida pelo STF na análise do Recurso Extraordinário n. 566.471/RN, cujo mérito, no entanto, ainda pende de julgamento.

Posto isso, nos termos do artigo 543-B, § 1º, do CPC, e com base no art. 328-A do Regimento Interno do STF, deixo de proceder ao juízo de admissibilidade do Recurso e determino o seu sobrestamento até o julgamento, pela Corte Suprema, do paradigma referido.

Publique-se.

Intimem-se.
Cuiabá, 19 de outubro de 2012.

Desembargador Juvenal Pereira da Silva
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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